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Valide a assinatura deste documento em https://camarasaopatricio.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: c92319


	II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
	A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pess...
	Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos, substituída no ano de 2021 pela Lei 14.133/2021.
	O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.
	Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais.
	Na ocorrência de licitações com valores até 50.000,00 (cinquenta mil reais), a lei previu exceções à regra, podendo a contratação ser realizada por meio de dispensa de licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 7...
	“Art. 75. É dispensável a licitação:
	...
	II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; (grifei)
	Seguindo a determinação do art. 182 da lei para 2023, foi editado, em 30 de dezembro de 2025, o Decreto n.º 12.807, que substitui o anterior Decreto 12.243/2024, na atualização dos valores da lei. O decreto aplica o IPCA para reajusta os valores nomin...
	Assim, os valores de contratação direta para obras e serviços comuns foram atualizados para: R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil e quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos).
	No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.
	III – DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO
	Diz o art. 72 da Lei 14.133/2021:
	“Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
	I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
	II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
	III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
	IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
	V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
	VI - razão da escolha do contratado;
	VII - justificativa de preço;
	VIII - autorização da autoridade competente.
	Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.”
	Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido ...
	IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE
	Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços nos termos do regulamento municipal, tendo a empresa escolhida, apresentado o melhor preço após a publicação do Edital de dispensa, estando o preço compatível com os p...
	V – DAS COTAÇÕES
	Extrai-se dos autos em epígrafe, que foi realizado pesquisa de preços utilizando a metodologia estabelecida no artigo 23 da Lei 14.133/2021, conforme orçamentos/diligências pelo departamento de compras, anexos.
	Assim, restou comprovado ser o valor praticado pela empresa que ofertou o menor preço condizente com o mercado do ramo.
	VI – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
	O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o meio de aferí-lo está em juntar aos autos do respectivo processo o meio pelo qual os levantamentos foram realizados, o que consta dos autos em tela.
	No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a Dispensa de Licitação. De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, a orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de ...
	Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado em se tratando de serviço ou aquisição similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.
	Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, relativamente a aquisição/execução dos serviços em questão, é decisão discricionária do Chefe da pasta optar pela contratação ou não.
	Destarte, somos de PARECER FAVORÁVEL a contratação do interessado que ofertou o menor valor, qual seja, nos termos do art. 75, II da Lei n. 14.133/2021:
	É o parecer s.m.j.
	São Patrício – GO, 12 de janeiro de 2026.
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